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 Portaria n.º 409/2008
de 9 de Junho

Pela Portaria n.º 1385/2001, de 7 de Dezembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Geraz do Lima (pro-
cesso n.º 2709 -DGRF), situada no município de Viana 
do Castelo, válida até 1 de Março de 2008, e transferida 
a sua gestão para o Clube de Caçadores de Viana do 
Castelo.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, ouvido o Conselho Cinegético 
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria, esta zona de caça, bem como 
a transferência de gestão, são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Geraz do 
Lima (Santa Maria), Geraz do Lima (Santa Leocádia), 
Moreira Geraz do Lima e Portela de Susã, município de 
Viana do Castelo, com a área de 1492 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
2 de Março de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 21 de Abril de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 27 de Maio de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 410/2008
de 9 de Junho

A Portaria n.º 1202/2004, de 17 de Setembro, que es-
tabeleceu as regras nacionais complementares relativas 
ao primeiro ano de aplicação do regime de pagamento 
único (RPU), instituído pela reforma da Política Agrícola 
Comum em 2003, consubstanciada no Regulamento (CE) 
n.º 1782/2003, constitui o principal instrumento legislativo 
de operacionalização deste regime em Portugal.

Este normativo nacional tem vindo a ser adaptado ao 
longo dos anos por forma a garantir a inclusão sucessiva 
dos diversos sectores de actividade no RPU, sendo agora 
novamente necessário conciliar estas disposições com 
a integração do sector das frutas e produtos hortícolas 
transformados no ano de 2008.

Acresce que o Regulamento (CE) n.º 1182/2007, do 
Conselho, de 26 de Setembro, confere aos Estados mem-
bros a possibilidade de optarem entre um conjunto de 
modalidades de integração dos sectores das frutas e pro-
dutos hortícolas, o que justifica determinados ajustamentos 
em virtude das opções assumidas e vertidas no despacho 
normativo n.º 26/2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 84, de 30 de Abril de 2008.

Por outro lado, as alterações ao nível da nomenclatura 
das ocupações culturais a declarar no pedido único de aju-
das, resultantes da necessidade de harmonizar a sua utili-
zação para efeitos de elegibilidade das parcelas no âmbito 
dos vários regimes de pagamentos directos e das medidas 
do desenvolvimento rural, impõe que se proceda também 
à adaptação do presente normativo aos conceitos actuais.

Assim:
Ao abrigo do disposto no Regulamento (CE) 

n.º 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, nos Re-
gulamentos (CE) n.os 795/2004 e 796/2004, ambos da Co-
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missão, de 21 de Abril, manda o Governo, pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração

Os n.os 1 e 2 do n.º 4.º, os n.os 1 e 8 do n.º 4.º -A, o n.º 1 
do n.º 6.º, o n.º 2 do n.º 8.º, o n.º 1 do n.º 9.º, o n.º 7 do 
n.º 10.º, o n.º 2 do n.º 12.º, as alíneas a) e c) do n.º 1 do 
n.º 13.º, o n.º 1 do n.º 16.º, a alínea b) do n.º 2 do n.º 17.
º e o n.º 3 do n.º 18.º da Portaria n.º 1202/2004, de 17 de 
Setembro, republicada pela Portaria n.º 424/2006, de 2 de 
Maio, na redacção dada pelas Portarias n.os 1257/2006, de 
20 de Novembro, e 36/2008, de 11 de Janeiro, passam a 
ter a seguinte redacção:

«4.º
[…]

1 — É condição de elegibilidade das parcelas de su-
perfície retirada de produção e outros pousios o cumpri-
mento das normas ‘cobertura da parcela’ e ‘controlo da 
vegetação lenhosa espontânea’ relativas às boas condi-
ções agrícolas e ambientais, estabelecidas no despacho 
normativo n.º 7/2005, de 1 de Fevereiro, republicado 
pelo despacho normativo n.º 24/2008, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 80, de 23 de Abril de 2008.

2 — Ao abrigo do disposto no artigo 8.º do Regula-
mento (CE) n.º 796/2004, as parcelas agrícolas com po-
voamentos dispersos de árvores são elegíveis a título do 
regime de pagamento único de acordo com as ocupações 
culturais definidas no anexo I do despacho normativo 
n.º 7/2005, de 1 de Fevereiro, relativamente às seguintes 
áreas e nas condições a seguir enunciadas:

a) A totalidade da área da parcela de superfície agrí-
cola, com excepção da vinha cuja uva se destine à pro-
dução de vinho;

b) A totalidade da área da parcela de superfície agro-
-florestal com culturas sob coberto de quercíneas, cas-
tanheiro, alfarrobeira, pinhal manso, outras folhosas ou 
povoamento florestal misto;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A totalidade da área da parcela de espaço agro-

-florestal não arborizado com aproveitamento forra-
geiro, desde que inserida em baldio.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4.º -A
[…]

1 — Em aplicação do n.º 3 do artigo 44.º do Regu-
lamento (CE) n.º 1782/2003, as parcelas candidatas ao 
pagamento único devem estar à disposição do agricultor 
a 31 de Maio de cada ano.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Com base no n.º 3 do artigo 20.º do Regulamento 

(CE) n.º 1782/2003, exclui -se o sistema de informação 
geográfica oleícola do sistema de identificação das par-
celas agrícolas para os pedidos de ajuda apresentados 

a partir de 1 de Janeiro de 2007, mantendo -se aquele 
apenas para efeitos de acompanhamento, análise e evo-
lução da fileira oleícola nacional, bem como para efeitos 
de cálculo do montante de referência e do número de 
direitos a atribuir aos agricultores que se candidatem à 
reserva nacional.

6.º

[…]

1 — Os agricultores a quem não tenham sido estabe-
lecidos hectares e montantes de referência que se enqua-
drem nas situações referidas nos n.os 9.º ou 10.º, podem 
apresentar, junto das respectivas direcções regionais de 
agricultura e pescas, até ao final do período de apresen-
tação do pedido único, um pedido de atribuição ou de 
rectificação de direitos, conforme o caso, devidamente 
fundamentado, excepto no caso do n.º 3 do n.º 10.º em 
que o pedido de rectificação do montante de referência 
deve ser feito durante o período de candidatura do ano ci-
vil seguinte ao termo do compromisso agro -ambiental.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os agricultores a quem tenham sido estabele-

cidos um número de hectares de referência inferior à 
área mínima exigida pelo n.º 1 do n.º 3.º, podem ainda 
candidatar -se ao regime de pagamento único se essa 
área for igual ou maior do que o número de hectares de 
referência estabelecido.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9.º

[…]

1 — Os agricultores que tenham recebido uma exploração 
ou parte desta por herança ou herança antecipada, conforme 
o disposto no artigo 13.º do Regulamento (CE) n.º 795/2004, 
de um agricultor a quem tenham sido estabelecidos hectares e 
montante de referência, podem apresentar em seu próprio nome 
um pedido de atribuição de direitos, nos termos e dentro dos 
prazos indicados nos n.os 1 ou 3 do n.º 6.º, sendo o número e 
valor dos direitos a atribuir aos herdeiros estabelecido com base:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) No número de hectares de referência corresponden-

tes à sua quota -parte na herança, sem prejuízo do n.º 3 do 
artigo 13.º do Regulamento (CE) n.º 795/2004, no caso de 
herdeiros que reúnam as condições previstas no n.º 3.º e 
sempre que a herança não contemple hectares elegíveis.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O disposto no número anterior aplica -se ao sec-

tor do açúcar relativamente às campanhas de 2003 -2004 
e 2004 -2005.

12.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os agricultores que se encontrem nas condi-

ções previstas no artigo 21.º do Regulamento (CE) 
n.º 795/2004 e no n.º 1 do artigo 33.º do Regulamento 
(CE) n.º 1782/2003, que tenham concluído um inves-
timento cujo início de execução se verificou entre 1 
de Janeiro de 2000 e 15 de Maio de 2004, ou no caso 
do sector do açúcar, entre 1 de Janeiro de 2003 e 3 de 
Março e 2006, ou no caso do sector das frutas e produtos 
hortícolas transformados, entre 1 de Janeiro de 2004 e 
1 de Novembro de 2007, devem apresentar uma decla-
ração relativa à conclusão do projecto de investimento 
efectuado ao abrigo das medidas de desenvolvimento 
rural instituídas pelo Regulamento (CE) n.º 1257/99, 
que diga respeito a:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

13.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Explorações com espaço agro -florestal não arbo-
rizado com aproveitamento forrageiro, declarado no 
pedido único de 2008, correspondente a parcelas elegí-
veis declaradas como superfície forrageira no período 
de referência e como pastagem pobre nos pedidos de 
2005 a 2007;

b) (Revogada.)
c) Explorações que na sequência de um projecto de 

investimento aprovado no âmbito dos programas na-
cionais ou comunitários de reestruturação e desenvol-
vimento reconverteram parte da sua área elegível para 
efeitos do regime de pagamento único para florestas 
ou vinha;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

16.º

[…]

1 — Em aplicação do disposto no artigo 46.º do 
Regulamento (CE) n.º 1782/2003, o agricultor pode 
utilizar os direitos a pagamento em qualquer super-
fície elegível, nos termos do n.º 2 do artigo 44.º do 
referido regulamento, em qualquer região do terri-
tório continental, independentemente da localização 
das superfícies que deram origem aos hectares de 
referência, exceptuando -se o disposto nos números 
seguintes.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

17.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Número de ovinos e caprinos declarados à data de 

candidatura no pedido único.

18.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os agricultores que pretendam transferir direitos 

ao pagamento único devem comunicar a sua intenção 
através de formulário próprio, junto das respectivas 
direcções regionais de agricultura e pescas a partir de 
1 de Dezembro e até seis semanas antes do final do 
período de apresentação do pedido único.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.º

Aditamento

À Portaria n.º 1202/2004, de 17 de Setembro, são adi-
tados o n.º 2.º -A, o n.º 5 do n.º 4.º, os n.os 5 e 6 do n.º 8.º, o 
n.º 8 do n.º 10.º, a alínea e) do n.º 2 do n.º 12.º, o n.º 4 do 
n.º 13.º e o n.º 5 do n.º 16.º, com a seguinte redacção:

«2.º -A

Condições específicas de integração
do sector das frutas e produtos hortícolas

1 — No sector das frutas e produtos hortícolas o 
período de referência referido na alínea a) do n.º 1 do 
número anterior é diferenciado para os produtos que 
beneficiaram de uma ajuda no âmbito da Organização 
Comum de Mercado das frutas e produtos hortícolas 
transformados, do seguinte modo:

a) Para o tomate transformado e uva de passa, é con-
siderado o período relativo às declarações do pedido 
único, apresentadas nos anos de 2004, 2005 e 2006;

b) Para os citrinos para transformação, é considerado 
o período relativo às declarações do pedido único, apre-
sentadas nos anos de 2005, 2006 e 2007;
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c) Para a pêra transformada, são considerados os anos 
relativos às declarações do pedido de ajuda superfícies, 
apresentadas nos anos de 2001 e 2004;

d) Para o figo seco transformado, é considerado o 
pedido relativo ao ano de 2006.

2 — O montante de referência é o que resulta do 
somatório da média dos montantes recebidos por cada 
agricultor a título das ajudas para o tomate transformado, 
uva de passa e pêra transformada calculados para o 
período referido nas alíneas a) e c) do número anterior 
com o montante de ajuda ao figo seco transformado 
recebida no ano fixado na alínea d) do mesmo número 
do presente artigo, tendo em conta a percentagem de 
integração do tomate transformado no regime de paga-
mento único.

3 — No caso dos agricultores que beneficiaram ainda 
da ajuda aos citrinos para transformação no período de 
2005 a 2007, o montante calculado nos termos do nú-
mero anterior é determinado com base na média trienal 
das quantidades elegíveis entregues, multiplicada pelo 
valor unitário de € 8,82 por 100 kg de citrinos.

4.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — São elegíveis, nas condições definidas no n.º 5 

do n.º 16.º, as parcelas de espaço agro -florestal não 
arborizado com aproveitamento forrageiro.

8.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O número de direitos a atribuir por via da 

integração do sector das frutas e produtos hortícolas 
transformados aos agricultores que não tenham di-
reitos ao pagamento corresponde ao número médio 
de hectares declarados de tomate para indústria, 
vinha para uva de passa, citrinos e pêra no pedido 
único relativo ao período de referência estabele-
cido no n.º 2.º -A, calculados nos termos do dis-
posto no segundo travessão do primeiro parágrafo 
do ponto M do anexo VII do Regulamento (CE) 
n.º 1782/2003.

6 — No caso do figueiral, o número de direitos a 
atribuir para efeitos do disposto no número anterior 
corresponde ao número de hectares resultante do quo-
ciente entre a quantidade entregue para transformação 
no ano 2006 e a produtividade média de figo seco de 
2,25 t por hectare.

10.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Para efeitos de aplicação do n.º 6, a declaração 

de compromisso relativa ao início de actividade é, no 
caso do tomate e citrinos para transformação e da uva 
de passa, relativa às campanhas de comercialização 
2005 -2006, 2006 -2007, e, no caso da pêra transformada, 
relativa às campanhas de comercialização de 2002 -2003, 
2003 -2004 e 2004 -2005.

12.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Instalação de pomares de citrinos.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

13.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O disposto no número anterior aplica -se ainda 

aos agricultores que, por via da integração do sector 
das frutas e produtos hortícolas, venham a obter um 
número de direitos superior ao número de hectares 
elegíveis, em resultado da aplicação do disposto na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º -G do Regulamento 
(CE) n.º 795/2004.

16.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Os agricultores cujo número de hectares elegí-

veis da exploração sejam inferiores a 50  % do número 
de direitos definitivos estabelecidos em 2005, depois 
de deduzidos os hectares correspondentes às parcelas 
de espaço agro -florestal não arborizado com aproveita-
mento forrageiro, podem utilizar os seus direitos nessas 
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parcelas desde que, cumulativamente, se verifiquem as 
seguintes condições:

a) As parcelas tenham sido declaradas no período de 
referência como parcelas elegíveis de superfície forra-
geira, tendo originado direitos definitivos em 2005;

b) As parcelas tenham sido declaradas como pasta-
gem pobre nos pedidos de 2005 a 2007.»

Artigo 3.º

Disposições transitórias

1 — Para efeitos da integração do sector das frutas e 
produtos hortícolas transformados, o Instituto de Finan-
ciamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP), notifica 
os agricultores do montante e do número de hectares de 
referência que vierem a ser estabelecidos.

2 — As parcelas com área SIG_OL determinada, que 
sejam declaradas como vinha no pedido único de 2008 e 
estejam sob compromissos agro -ambientais, são elegíveis 
até ao limite da área SIG_OL respectiva.

Artigo 4.º

Alteração de denominações

1 — As referências feitas na Portaria n.º 1202/2004, 
de 17 de Setembro, ao IFADAP/INGA devem considerar-
-se feitas ao Instituto de Financiamento da Agricultura e 
Pescas, I. P. (IFAP).

2 — As referências feitas na Portaria n.º 1202/2004, de 17 
de Setembro, às direcções regionais do IFADAP/INGA devem 
considerar -se feitas às direcções regionais de agricultura e 
pescas (DRAP).

Artigo 5.º

Revogação

São revogados os n.os 2, 3, 4, 5 e 6 do n.º 4.º -A e a alí-
nea b) do n.º 1 do n.º 13.º da Portaria n.º 1202/2004, de 
17 de Setembro.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e aplica -se ao pedido único de 2008.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 23 de Maio 
de 2008. 

 Portaria n.º 411/2008

de 9 de Junho

Pela Portaria n.º 136/2006, de 20 de Fevereiro, alterada 
pelas Portarias n.os 312/2007 e 1318/2007, respectivamente 
de 21 de Março e de 4 de Outubro, foi concessionada à 
Associação de Caçadores dos Medronhais a zona de caça 
associativa dos Medronhais (processo n.º 4243 -DGRF), 
situada no município de Alcoutim.

A concessionária requereu agora a desanexação de al-
guns prédios rústicos da referida zona de caça.

  

 Portaria n.º 412/2008
de 9 de Junho

Pela Portaria n.º 1264 -AI/2004, de 29 de Setembro, al-
terada pela Portaria n.º 1008/2006, de 19 de Setembro, foi 
concessionada à Associação de Caçadores da Raposeira a 
zona de caça associativa da Herdade das Espadas (processo 
n.º 3886 -DGRF), situada no município de Elvas.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Caia, São Pedro e 
São Vicente e Ventosa, município de Elvas, com a área 
de 29 ha, ficando a mesma com a área total de 1362 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam desa-
nexados da presente zona de caça vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Martinlongo, município de Alcoutim, 
com a área de 363 ha, ficando a mesma com a área total 
de 1317 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 27 
de Maio de 2008. 




